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PROCESS01DE RECURSO N.": (3361)/96 A.I N.".: 17587-1196
RECORRENTE: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS TRlBUT ÁRlos
RECORRIDO: PINGÜTh1 DISTRIBUIDOR,.<\.DE BEBIDAS LIDA.
CONSELHEIRA RELATORA: WL.IDIA lvfARlA PARENTE AGUIAR.' i

EMENTA:

ICMS. MERCADORlAS EM SITUAÇÃO FISCAL
IRREGULAR. Há qu~ se declarar pa~cialm~nte procede.nte, por
restar inequivocamente comprovada, a acusação de
descarregamento ebs merc.adorias dis2rimimldas no AI em local
diven:o do indic.ado na Nota Fis2.al, exigindo-se 3 multa
equivalent~ .3 3 (trê.s) UFECE's por' ~e trat.'u de meré.adorias
suj0itas ao regime de. substituiç.3o tribpt.íria, e cuja infraçã0 n50
acarretou l1~nhum prejuízo 30 Fisc0 l1oí(lcante à obrigaç.:'ío
tributáIia principal, posto que o imposto já fora retido na fonte.
Reformacb a decisã0 absolutória sin~lar. Decisãu de Parcial
ProxedSnc:ia dI) feit.) fís~.al por maioria de \Tutos, c(lm o V0t0 de
desempate da Presidência. ;

I

I

RELATÓRIO:
,

R I . ,-' deporta-se o presente proc.esso a eonstataç:ao, por pfU1e o agente autuante,
de que o condutor do vekulo de pla~a HUS-1821/CE, de propriedade da empresa
autuada, estava desc.arr~gandodjversas niercadodas (cerveja e gt,13railáantárcLil;a) na avo
Beira Mar, n,o 540 (Ed, Iracema Resid~'nce Servi~e), em Fortaleza-CE, local este diverso
do indi(;ado na Nota Fiscal 0.° 2~ 1~~, emiüda pda empresa autuada e destül.1da à firma
SAN REMO COMÉRCIO DE PIZZA LTOA., localizada na rUa Delmiro Gouveia, n:'
1293, também nes~a Capital, no montante de R$ :20.814,00 (v'inte mil e oitocentos e
quatorze reais).



RELA TÓRIO (continuação):
I

I .

O repr~sentante do Fisco considl:rou como disposith1os legais infringidos os
arts. ~l, n, ~8, VIl, lü5, 734, 737 e 761, do Decr~to n.':'~1.219/91~ proponJo J

penalidade preconitada pelo art. 767, inciso lU, alínea "a", do m~smo Diploma Legal.
. I

i I

I

Constam em fls. 03 a 06 dos autos a P via da Nota Fiscal n.óJ 22122;
Ct:rtificado de Guarda de Mercadorias n.o 001/~'6; as Informaçôes Complementares ao .
Auto de Infração; :e xerocópias da Careteira de Identidade e Identidade Funcional do
condutor do veículo. :

I
i

A autuada, inconfornKida com a autll~lÇão, apresenb impugna.;~ão ao feito
fiscal, requerendo o cancdamento do AI. em apreço, sob as seg~intes alegativas:

i

a) as .mercadorias objeto do .AI ora contestado destinavam-se à
I •

comercialização na avoBe.ira Mar, em uma ban'ac~ montada pela empresa
conlpradora, durante o evento Fortal/96;

b) a barracll da empresa Disk Pizza foi l110ntadJ em fr(~nte ao Ed. Iracema
Residence Service, estando a mesma com seu fun(~ionamento
devi,damente autorizado pelos órgàüs competenteS;

c) o fiscal autuante, de maneira equivocada, entendeu que as mercadorias
somente poderiam ser entregues na sede da empresa S.~N REMO
CO~'fÉRCIO DE PIZZA LIDA. (DISK PIZZA); :,

I ,
I

A ilustre Julgadora monocrática, após análise acurad~i do mérito da demanda
indigitada, belh como dos resultadôs diligenciais de fls. 23 a 25, deddiu pela
LMPROCEDÊNCIA do AJ. em epígrafe, por enh:~l1derque nã~, restou configurado o
ilícito fisc:J1 apontado na peça inicial, haja vista que I) procedimento adotado pela
autuada nenhum prejuÍzo causou ao Fisco estadual, posto que. os: produtos constantes da
Nota Fiscal em queStão estão sujeitos ao regime de substituição tributária.

I
I

lntimnda da decisão absolutória proferida pela Primeira Instância por
carta, com A.R., a empresa autuada sobre esta não se manifesta.

I I

I

I

O 'insigne Consultor TribLÍtário, em seu Parecer ~e n!' 186/98 anexo em
fls. 34 e 35, ~ugeriu a re.forma da decisão parcialmente absolutória exarada pela
nobre Julgadora a quo, substituindo-a pela pardal procedência do AI, com a
penalidade inserta no art. 767, IX, "c", do Decreto n.':t21.219/91.

I

i

A Idouta Procuradoria Geral do Estado, por seu representante, \:~ol1corda
com poskionjmento adotado pela Consultoria Tributária, consoante se observa em

I I

fls. 36 dos autos. i

É este, pois, o Relatório.
I

W.M.PA
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, I

VOTO nA RELATORA:

i i
Assiste inteira raZ30 ao eminente Consultor Tributário, 3ü sUQerir a Parcial

,I o

Prücedência do feito fis,,-;~t1em apreci3ç~?íü, pois que a empresa autll:'llb in~orreu,
inegavelmente, em 1n&a\'ão fi legisla~ão tributária pertinente, no que foi respaldado pelo
ilustre reprc:sentante da douta Procuradoria Geral do Estado. i

I
A pro~'ósito da acusação oondens::lda na peça I exordial, é cristalino

verificarmos que esHl leve como embasamento O descarregdmento de 111ercadorias
acobertdas pela Nota Fiscal n." ~:!l~~ em endereço diverso do in«;ficadonesta.

I

I . I
No c3¥l em apreç;o, consoante os dados apensos, aos autos, a empresa

compra dom [1.fmanluma barraca em frente 30 Ed. Iract~maResidence Service, tendo sido
. ali descarregadas 3,S mercadorias, n3da obstante I) endereço da Nota Fiscal ~speófic3.r o
da matriz da emprês3, isto é, rua Delmiro Gouveia, n.':>1:!93, nesta Capital.

Por outro lado, todas 3S mercadorias objeto da :miuaç50 e$tão sujeitas ao
regime de substituição tributária, com o imposto retido na fonte. :

• I

Por co,bseguinte, const •.lta-se qUI:' a autll~lda, indU\~idosamente, infi'ingiu a
legisl3ção tributária no to(~ante ao wmprimento da obrigação tributária de natureza
acessória, haja vist,:l llue a empresa autuada deixou de proceder ~e conformidade com os
preceitos estabelecidos no rui. 37~1 a 381 do Decreto n.':>21.:219/91, que tratam das
vendas fora do estábelecimento, inclusive por meio)de vE~kulo. : '

Assim,: no caso concreto, deveria :1 empresa desti:l13tária das mercadorias
(matriz da Disk Pizza) ter recebido as mercadorias, eS(Titurado :1 Nota Fiscal n.o 22122 e
emitido uma outra Nota Fis\:;al, desta vez destinando as mercadorias para a barraca
localizada na avoBeira Mar. I

I

Porém, este procedimento deixou de ser obededdo; pela autuada, razão pela
qual entendemos que a mesma deva ser apenada com base no dIt. 767, inciso IX, alínea
"c", do DE'creto n."21.219/91, ou seja, multa equivalente a 3 (três) UFECE's.

I

Ante tbdo o exposto, sou porque se conheça dü r~curso oficial interposto,
porém para daI-lIre provimento, no sentido de refonnar a deci~ãü absolutória proferida
pel::t Primeira Instância, para decidir pela PARCIAL PROCEDÊNCIA do feito fiscal,

, I

exigindo-se da autuada a multa equivalente a 3 (três) UFECE's, em discordância \::oma
manifesta~ão oral,'do insigne representante da douta Prcx~uradoriã Geral do Estado, que
sugeriu a cobran.;;a da multa de 40IJ{j sobre o valor da operação; mas sem a exigência do
imposto. !

É como voto, pois.
:W.M.P.A.
i
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DECISÃO:

Vistos, discutidos e examinados os presentes
DIVISÃO DE PROCEDIMENTOSTRlBUT ÁRIos,
DISTRlBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.,

autos, ,em que. é recorrente:
e 'roc.(\rrida: PINGÜIM

I

,

RESOLVEM, os membros da Segunda Câmara do ,Conselho de Recursos
Tributilrios, por maioria de votos, com o v,-,t\.'de desempate da Presid~nci.1, conhecer do
recurso oficial interposto, dar-lhe provimento, pam reforma! a decisão absolutória exarad3 pela
Instância Singular, p~ua decidir pela PARCIAL PROCEDENCIA do AI, exigindo-se n multa
acessória ocJuivalente' a 3 (três) UFECE's, nos lennos do art. 767, L"X, "c", do Decreto n.!!
21.11~/91,em desacordo com a manifestaçãoornl do digno representante da doutn Procuradoria
Geral do Estado, que $ugeriu a ,cobranç-3da multa de 40"~sobre o valorda opemção, mas sem 3

exigSncia do ICMS. Fornm votos ven~dos os dos ilustres Cónselheims Moacir José Barreira
Danziato, Maria Diva Santos Salomão, José M•.'um Vieira T",fotae JÓsé Amarilho Belém de
Figueiredo, que v0tnt3m também pe.13 Parc.ial Proct'd~ncia da ação fiscal, mas para exigir a
multa equivalente 3 40"ó do valor da opera-;50, sem a cobrattç-3 do impo~to.

SALA DAS SESSÕES DA 28. C1MAR~ De? CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos 10 de fevereiro i de 1999.

i .~t-~; X
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José Ribeiro Neto
Presidente ~.2a CâmaJ;a_ '
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CONSELHEIROS: Wládia Ma Parente Aguiar' " . '-'
Conselpeira Relatora

FOMOS RESENTES:
I

J l . ~---:J L\J I~.)'fI.<.- --{JC:~~ '\C~~. .
Ubitalan Ferreira de Andrade

PrlXllC3dór do Estado

ConsUltor Tributário
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